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Resumo

A AES ELETROPAULO sofreu um considerável crescimento no ingresso das ações judiciais movidas por consumidores questionando os procedimentos de constatação de fraudes e ligações clandestinas efetuados pela empresa.  Durante algum tempo a regra no judiciário paulista era a concessão indiscriminada de liminares beneficiando clientes autuados pela concessionária pela prática de fraude (1031 novas ações judiciais por mês). Esta postura com intransigências de parte a parte ocasionou a AES ELETROPAULO, elevados custos com a manutenção dos processos judiciais, cancelamentos e atrasos no recebimento de valores, além do desgaste da imagem institucional da empresa. Dentro deste cenário através de metodologias de gestão de qualidade buscamos identificar as causas raízes dos problemas, a fim de reduzir inicialmente em 30% o número do ingresso de ações judiciais.

1. Introdução

Através de uma política de gestão de qualidade adotada pela AES Eletropaulo em 2006, nos foi proporcionado o aprendizado da metodologia PDCA, a qual internamente era chamada de projeto APEX – Excelence Performance.

Com a metodologia supra mencionada elaboramos o trabalho com foco principal na busca da redução do ingresso de ações judiciais em face da AES ELTROPAULO, ocasionando como resultados acessórios a redução nos custos com a manutenção destes processos judiciais e a melhora da imagem institucional da empresa. 

Apesar do procedimento de constatação de fraude respeitar rigorosamente a Resolução nº. 456/2000, inúmeras liminares foram concedidas pelos magistrados neste período.

O recebimento destas ações judiciais acarretou custos elevadíssimos que envolvera escritórios de advocacia, custas processuais, custos operacionais (prepostos, audiências, elaboração e entrega de documentos, religações, verificações em campo, perícias), bem como atraso no recebimento dos valores ou até mesmo perdas parciais ou totais dos valores em litígio.

Em resumo, o trabalho buscou identificar através de análise e segmentação das ações judiciais recebidas no período de janeiro a julho de 2006, as causas raízes que motivaram o seu ingresso, para que posteriormente pudéssemos encontrar procedimentos que pudessem resultar na diminuição da entrada de ações.

Através dos sistemas operacionais da AES ELETROPAULO, constatamos que de janeiro a julho de 2006 ingressaram 665 ações por débitos de consumo regular e 3.735 ações por débitos de consumo irregular, totalizando 4.400 novas ações até julho de 2006. A expectativa do trabalho era identificar oportunidades para reduzir este volume em cerca de 30%

Neste diapasão, o estudo e soluções foram focados nas ações relativas ao consumo irregular de baixa tensão, utilizando-se da metodologia PDCA.

Para que pudéssemos obter a meta determinada envolvemos durante o trabalho as áreas de Gestão da Receita, Recuperação de Perdas, Atendimento, Jurídico e Processos Comerciais da AES ELETROPAULO.

2. 
 Desenvolvimento

2.1. O Problema

· Carteira de ações no início de 2006: mais de 20mil processos (Tabela 1 e 2):
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· Entrada de novas ações = 650 novas ações judiciais de fraude por mês
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2.2.

Reflexos negativos deste cenário para o Negócio da AES Eletropaulo:

· Custo de manutenção da carteira = R$3.440,00/processo;

· Elevados níveis de contingências no Resultado da Empresa;

· Perda de receita e arrecadação das negociações não realizadas;

· Reflexo negativo na avaliação da Empresa e de sua imagem.

Em função deste cenário, as propostas apresentadas para reverter esta situação se dividem em duas etapas:

· Diminuir o ingresso de novas ações – este é o problema abordado pelo trabalho;

· Acessoriamente diminuir a carteira aumentando a velocidade da saída de ações existentes, bem como reduzir os custos das com a manutenção das ações judiciais;

2.3    Etapas para identificação das causas raízes do ingresso das ações judiciais.

Nestas etapas utilizamos à metodologia PDCA e suas ferramentas para o alcance das metas pretendidas.

ETAPA 1 
Foram coletadas informações do âmbito operacional e do âmbito judicial, que, em resumo, demonstraram que:

No âmbito operacional, 90% dos Termos de Ocorrência de Irregularidades com ações judiciais em tramites pertenciam as unidades Leste (44%), Sul (17%), Oeste (15%) e Anhembi (14%). 

Maior volume das ações judiciais era concentrado na Unidade LESTE, conforme demonstrado abaixo (Tabela 3):
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· A fraude era o maior volume de novas ações;

No âmbito operacional, apesar da maior parte das autuações terem ocorrido em locais ligados diretamente a rede, são as derivações que apresentam a maior incidência de ações judiciais, tendo ainda uma grande variação entre as unidades, o que demonstrou oportunidade de melhoria no procedimento de campo ou na fórmula de cálculo.

No âmbito jurídico, foram avaliadas as petições iniciais de 250 ações, para mapear os pedidos, sendo que mais de 90% delas requeriam que fosse mantido ou religado o fornecimento, declarando nulo o ato e a inexigibilidade do débito, e como pedido subsidiário à revisão dos valores e das condições de pagamento. No entanto, este levantamento não trouxe muitas informações, pois do ponto de vista jurídico, a partir do momento que se ingressa com a ação, os pedidos são praticamente os mesmos.
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A Questão que permanecia, era porque apesar de fraudes tão evidentes como a ligação direta e a derivação os clientes ainda questionavam judicialmente aquilo que tecnicamente seria inquestionável? Seria a facilidade de obtenção das liminares? Seria o valor e método de pagamento escolhido pelo cliente?

A Metodologia PDCA nos ajudou a encontrar estas respostas. Realizamos uma pesquisa com aproximadamente 60 consumidores (15 em cada unidade regional) aleatoriamente, conforme questões abaixo:

- Operacional:

A descrição da irregularidade do TOI seguiu o manual?

Algum campo obrigatório do TOI não foi preenchido?

Possui levantamento de carga?

Quem acompanhou a inspeção?

O cliente assinou o TOI?

Foram tiradas fotos da irregularidade?

Qual o tipo de fraude?

- Comercial:

O cliente compareceu na agência?

Qual a forma de cálculo utilizada?

Este caso está negociado?

Qual foi o motivo do cliente não negociar, que consta no processo?

O cliente apresentou alguma contra proposta?

- Contato com o cliente:

A pessoa que está respondendo a pesquisa é responsável pelo local?

Qual o motivo de ingressar com a ação?

Como o cliente chegou a um advogado?

Existe interesse em realizar um acordo?

Resultados relevantes das pesquisas:

· 65% dos casos são débitos inferiores a R$ 3.000,00;

· 80% dos autores das ações judiciais já haviam comparecido à Agência pelo menos uma vez;

· 40% das ações judiciais o responsável pela residência não acompanhou a autuação;

· 60% entraram com ação em função do valor ou parcelamento;

· 50% chegaram ao advogado através de pessoas na porta da agência de atendimento.

ETAPA 2
Após análise dos dados colhidos, pôde-se concluir que, no consumo irregular, a grande incidência de ações judiciais ocorre nos casos de derivações, com valores de 0 a R$ 3.000,00, nas Unidades Leste, Sul, Oeste e Anhembi.
Desta forma, para auxiliar na etapa 3, de identificação das causas raízes do problema, elaboramos um quadro dos casos que se encontravam nas condições acima, buscando mapear informações dos aspectos operacionais, comerciais e do cliente. Através de um brainstorming, encontramos algumas causas prováveis para esta situação, tais como:

·  Procedimento inadequado para autuação de derivações;

·  Descumprimento do procedimento para autuação de derivações;

·  Falta de clareza na elaboração ou explicação do cálculo da fraude;

·  Falta de flexibilidade na negociação;

·  Falta ou descumprimento dos procedimentos de atendimento;

·  Pessoas na porta das lojas oferecendo "milagres" para os clientes autuados;

·  Falta de uma central de conciliação jurídica que possua unicidade perante o judiciário.

   ETAPA 3 
 Aplicação dos “5 porquês” às causas prováveis para identificar as causas raízes:

Causas identificadas:

· Causa: Falta de convencimento do cliente sobre a existência da fraude, do procedimento técnico e comercial;

· Causa: Metas de Perdas incentivam as equipes a não deixar claro o procedimento da Empresa para conseguir as negociações, e também não conhecem os impactos negativos de uma ação judicial para o negócio;

· Causa: Falta de flexibilidade comercial para descontos e isenções nas Lojas

· Causa: Política de descontos praticadas nos processos judiciais, incentiva o cliente a ingressar com a ação e fomenta advogados de porta de agência;
· Causa: Condição social precária dos clientes autuados;

· Causa: Falta de unicidade perante o judiciário em virtude da ausência de uma Central de Conciliação Jurídica.

ETAPA 4 
Adotamos a ferramenta “5W2H”, para definirmos o prazo e a responsabilidade das ações (Tabela 4);

· Realizamos palestras para equipes operacionais visando à qualidade das autuações;
· Aquisição de máquinas fotográficas digitais para melhor comprovação da fraude;

· Readequação das metas de fraude, englobando custos judiciais;

· Análise das autuações com derivação;

· Otimização dos expedientes extraprocessuais (JEC Vergueiro/Expressinho e Foro Central);

· Palestra para equipes comerciais, visando à qualidade das negociações;
· Criação da Central de Conciliação Jurídica;
· Realização de mutirões conciliatórios (processuais e extraprocessuais)
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Para que os resultados esperados pudessem ser atingidos, foi criada uma Central de Conciliação Jurídica, responsável por todos os acordos judiciais e extrajudiciais da AES ELETROPAULO, comparecendo a todas as audiências judiciais focada em evitar o ingresso de novas ações em face da concessionária. 
Além disso, firmamos parcerias com fóruns do judiciário paulista, para realização de mutirões conciliatórios, bem como para adoção e implantação de Expedientes extraprocessuais dentro dos fóruns visando evitar a entrada de novas ações, conforme provimento 893/2004 do TJ/SP. 
Breve fluxo das atividades assumidas pela Central de Conciliação Jurídica (Expedientes Extraprocessuais):
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2.4. 
Resultados Obtidos:
· Redução de 79% da entrada de processos novos, tomando-se por base entrada de Dez/05. 
(925 processos) e de Jan/07 (191 processos) (TABELA 5 e 6); 
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Anhembi
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73% 10% 17% 49% 16% 35%

Grande ABC 26% 62% 13% 11% 82% 8%
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61% 26% 13% 28% 54% 17%

SP Sul

45% 35% 20% 22% 56% 22%

Total 44% 34% 22% 27% 40% 33%

Todos TOIs Apenas sit 62


· Redução de 42% da carteira de processos de massa cível (20.636 – Base Dez/2005 e 11.960 – Base Jan/08) (TABELA 7 e 8);
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· Negociação de 50,9 MM em acordos judiciais; 


· Consolidação da atual política de fraude adotada pela empresa, respeitada pelo judiciário;

· Maior dificuldade dos clientes obterem liminares e sentenças desfavoráveis à empresa;

· Defesas judiciais extremamente embasadas em documentos extraídos das inspeções;

· Expressiva diminuição dos custos de manutenção dos processos; 
· Acordos já realizados antes do ingresso da ação/Expediente Extraprocessual : 2701 de Set/06 à Jan/08

· Custo evitado
· Até a data 31/01/2008: R$ 11.000.000,00.
· Receita dos acordos em expedientes extraprocessuais: R$ 7.055.101,43
· Parcelamento médio 22 parcelas

· Valor médio do TOI calculado: R$ 2.525,02  por acordo

· Valor médio negociado: R$ 1.750,28 por acordo (70% do calculado).
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3. Conclusões

Este trabalho proporcionou a redução em 79% de novas ações judiciais em face da concessionária, contribuindo para redução de sua carteira de processo em tramite em 42%, além da negociação de R$ 50,9 milhões com acordos judiciais. 

Evitar os processos judiciais depende do claro entendimento de suas razões, evitando que fiquemos a mercê da morosidade e despreparo do poder judiciário para atuar nas ações judiciais relativas à fraude no consumo de energia elétrica.
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